MOÇÃO  Nº  95 / 2005.

Sr. Presidente,

Considerando que conforme a Constituição Federal em seus artigos de 196 a 200, estabelece que a “Saúde é direito de todos e dever do Estado” e que o Poder Público fiscaliza a execução das ações de Saúde e as executa diretamente ou através de terceiros;

Considerando que a Lei 8080/90 estabelece os Princípios do Sistema Único de Saúde - SUS como: Doutrinários (Universalidade; Eqüidade e Integralidade) e Organizativos (Regionalização e hierarquização; Resolutividade; Descentralização; Participação dos cidadãos; Complementaridade do setor privado);

Considerando que o Programa de Saúde da Família – PSF caracteriza-se como reorientação do modelo assistencial a partir da atenção básica, inspirada pela Reforma Sanitária e pelos princípios do SUS;

Considerando que o PSF tem como diretriz a vinculação entre os profissionais de saúde e a comunidade. Tem como objeto a família, a partir do ambiente onde vive, da compreensão do processo saúde-doença e da necessidade de intervenções de maior impacto e significação social;

Considerando que o PSF é porta de entrada do sistema local de saúde, substituindo as práticas convencionais pela oferta de atuação centrada nos princípios da vigilância à saúde. Oferece atenção contínua nas especialidades básicas, com equipe multiprofissional habilitada para desenvolver as atividades de promoção, proteção e recuperação, características do nível primário de atenção;

Considerando que a adscrição da clientela da Unidade de Saúde de Família – USF possibilita maior capacidade de resposta às necessidades básicas de saúde. A Equipe de Saúde da Família – ESF é responsável pela assistência integral de sua clientela na própria USF, ou nos domicílios, ou em locais da comunidade, com agentes comunitários de Saúde – ACS que residem em suas áreas de atuação (vinculação e identidade cultural); 

Considerando que o processo de trabalho da Equipe de Saúde da Família – ESF inclui: Cadastramento das famílias do território; Elaboração do diagnóstico de saúde: perfil sócio-econômico, nosológico, demográfico, educacional e cultural da comunidade; e a Articulação de parcerias, intersetorialidade e participação social;

Considerando que a implantação do PSF em Bebedouro ocorreu de forma progressiva, sustentada, da periferia para o centro, a partir das áreas mais carentes, definidas com o Conselho Municipal de Saúde (01 equipe em 2000, 04 equipes em 2002, 04 equipes em 2003, 02 equipes em 2004 e a inclusão de Equipes de Saúde Bucal em 09 das 11 das ESF em 2004);

Considerando que em 2004 o PSF atingiu aproximadamente 48% de cobertura no município de Bebedouro e que muito foi investido na formação capacitação e treinamento das equipes multiprofissionais, tanto a nível local, através da DIR IX de Barretos, e dos governos estaduais e Federais através de seus Pólos de Educação, além dos investimentos na implantação das Unidades e na divulgação deste serviço;

Considerando os incentivos financeiros transferidos da União para a manutenção do PSF no município atingem atualmente a média de R$ 87.000,00 mensais (não foi incluída a participação do PSF nas transferências, devido às Ações Estratégicas e no aumento do PAB Fixo em virtude da habilitação do município na Gestão Plena da Atenção Básica Ampliada);

Considerando ainda, que a população foi surpreendida com o anuncio do Prefeito Municipal de Bebedouro, o Exmo Sr. Hélio de Almeida Bastos, em programa de rádio, que o PSF seria encerrado, por não ver relevância no Programa. Anunciou ainda que a população passaria a ser atendida nas UBS já existentes e que os ACS seriam mantidos enquanto durassem seus contratos.

Solicito à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja dada ciência ao Presidente da República, Exmo. Sr. Luiz Inácio Lula da Silva, ao Ministro da Saúde, Exmo. Sr. Saraiva Felipe, ao Governador do Estado de São Paulo, Exmo. Sr. Geraldo Alckmin, ao Secretario de Saúde do Estado de São Paulo, Exmo. Dr. Luiz Roberto Barradas Barata, e a Secretária da DIR IX de Barretos, Srª. Léa Gori, da MOÇÃO DE APELO para que Suas Excelências, nas elevadas prerrogativas dos cargos que ocupam, intercedam no sentido de conscientizar as autoridades do Poder Executivo de Bebedouro para a necessidade de garantir à população o acesso à Atenção Básica de Saúde e, assim, reavaliar a decisão  de encerrar o Programa de Saúde da Família em Bebedouro.

Capital Nacional da Laranja, 16 de novembro de 2005.

Elisabete Sichieri Bezerra
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